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BRASILIA — Até mesmo os proje-

.' .„ tosÍ mais urgentes relativos à regula­
mentação da .Cbiistituição, como a lei 

.-:; de greve, o salário mínimo e o tabe-. 
lamentados juros, dificilmente serão 

."; aprovados «ste ano, devido às diver­
gências entre oslíderes partidários e 
ao baixo quorum registrado rio "es­
forço concentrado" da Câmara dos 
Deputados. As demais questões já fo­
ram remetidas para março do próxi­
mo ano, porque os líderes entendem 
que a regulamentação da Carta deve 

.ser feita após a aprovação do Regi­
mento Interno e a instalação das co-

".missões técnicas. 
, Esses fatos manterão por mais três 
meses o "vazio jurídico": anunciado 

• pelo Líder do PMDB na Constituinte, 
Deputado Nelson Jobim (RS), logo 

'..' após a promulgação da Constituição. 

. A saída seria a regulamentação pelo 
Poder Judiciário — pelo menos em 
casos específicos.— em obediência a 
mandados de injúnção. Tal instru­
mento serviria para garantir um di­
reito antes da sua regulamentação. 
Mas o Presidente do Tribunal Fede­
ral de Recursos, Gueiros Leite, já an­
tecipou que o Judiciário não assumi-
r á a' r e g u l a m e n t a ç ã o da 
Constituição, mesmo em casos indi­
viduais, porque esta é uma tarefa do 
Legislativo. E nos primeiros julga­
mentos do Supremo Tribunal Fede­
ral foi registrada a mesma tendên­
cia. O Ministro Sydney Sahches 
deixou claro que não pretende regu­
lamentar o tabelamento dos juros, 
enquanto o Ministro Moreira Alves 
afirmou que o Supremo não tem po-

Deputado protesta contra " 
íalta de qnprümna Çâm / 

U' :BRASILIA -^ O Deputai 
:-ido- Wilson .Campos (PMDB-, 
Í^PE) protestou^ contra a fàl-; 
•/ítk. de quorum na'sessão de 
v.í òritem, ,-qüe: teve apenas 15' 
-,'parlámentarés, impedindo 
:;:'a votação dos projetos que 
Kire;gulâmentam a composi:' 
:r 'içao' e a iristalaçãq';do Supe-
:'"; ribr Tribunal de Justiça e 
, .dos .Tribunais. Regionais 
' Federais. '. •'•. 

^—- Para que convocar- o 
; , 'esforço; concentrado? Para 
v .ique ;os faltosos/continueml 
A'fitando e fiquemos hovple-
ür.tíário'-comobobos? -:'• V" , 
h-i Pauto Delg^dp/lP^-MG) 

foi,:solidáriO' com Campos: 
:;. • ̂ O Congresso Nacional 
e; a Câmara dos Deputados 
çbrrem ;0 riseo de se torna­
rem ̂ ultrapassados pela or­
dem •política e social que 
criamos com â nova Cons­
tituição; : i v ' . 
. Pará Delgado, apolémica-
sobre o. salário mínimo ;é 
umá prova de. que '•''exis-

Í tem setores, interessados" 
em impedir ;qüe o Corígres: 
so; àssüma^ía, áia; aütonó-, 

. mía.";rA^erpcentó^i que -
;?pensá*; eíàboÊar ~urria: nova. 
•lista de falíòsos; .. 1 

der regulamentador algum. Para ele, 
o mandado de ihjunção funciona co­
mo a ação de inconstitucionalitíadi; 
por omissão. Isto significa que cabe 
ao STF apenas exigir que o Congres­
so regulamente o direito reivindi­
cado por determinado cidadão. 

No Congresso, apesar das dificul­
dades nas negociações, há chance.; 
de ser aprovado ainda este ano o 
projeto que fixa o valor do salário 
mínimo. Talvez não haja tempo para 
definir o salário de dezembro, mas <) 
de janeiro poderá ser fixado, memv> 
porque o "esforço concentrado" vai 
até o próximo dia 15. O Líder do 
PFL, Deputado José Lourenço, tea 
se mostrado disposto, entretanto,.;?; 
negar urgência para a matéria e re-. 
metê-la também para março '!•; 
1989. 


